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 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.º 909/2013

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos 
termos do n.º 4 do artigo 165.º, do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do 
artigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as 
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 4 do artigo 255.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 7178/2013 de 24 de 
maio, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional:

Quadro de Oficiais TOCART:
Major:
CAP TOCART Q-e 120279 A Alberto Gil Duarte de Pinho — CA.

2 — Ocupa a vaga em aberto pela passagem à situação de reserva do 
MAJ TOCART 041937-A Carlos Manuel Alves Menino, verificada em 
23 de dezembro de 2011.

3 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2013.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

3 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernan-
des, TGEN/PILAV.

207447995 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos

Despacho n.º 16255/2013
Por meu despacho de 26 de novembro de 2013, foi autorizada a con-

solidação da mobilidade interna na categoria, nos termos do disposto no 
artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterado pelas Leis 
n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
da assistente técnica Horácia Maria Tânger Vieira Coelho, oriunda da 
Secretaria -Geral do Ministério da Economia para o mapa de pessoal 
da Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da 
Administração Interna, com efeitos a 1 de dezembro de 2013.

4 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral, João Alberto Correia.
207448812 

 Guarda Nacional Republicana

Unidade de Intervenção

Despacho n.º 16256/2013

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 10328/2011, do Exmo 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto de 
2011, subdelego no 2.º comandante da Unidade de Intervenção, Coronel 

de infantaria, José Manuel Lucas Pimenta, as minhas competências para 
a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de € 25 000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93 de 26 de junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

e) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de dezembro de 
2013.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

2 de dezembro de 2013. — O Comandante da Unidade de Intervenção, 
Luís Francisco Botelho Miguel, major -general.

207448715 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 16257/2013
Por despacho de 03 -12 -2013 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Técnica Superior, Sónia Curado 
Ágoas de Gusmão Calheiros, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, passando a integrar o mapa de pessoal do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras com efeitos à data do despacho.

4 de dezembro de 2013. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

207449469 

 Despacho n.º 16258/2013

Lista n.º 90/13

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 2 
de dezembro de 2013, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
nascimento

Luis Pereira dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -11 -1972
Gabriela Luisa Costa dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -11 -1993
Gabriel Costa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -12 -1988
Royde Luiza Ribeiro Costa Boquinhas  . . . . . . . . . . . 28 -03 -1963
Brenda Oliveira Carvalho Martins. . . . . . . . . . . . . . . 22 -03 -1993
Alisson Rogerio Pietro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 -08 -1979
Valter Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -06 -1975
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Nome Data
nascimento

Sandra Vieira de Sousa Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -08 -1986
Cesar Santos Chaves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -12 -1980
Erich Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -06 -1972

 5 de dezembro de 2013. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha, inspetora.

207451606 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 15213/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), conjugado com o n.º 3 do 
artigo 17.º da lei preambular e o artigo 72.º do anexo I da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro (RCTFP), torna -se público que, na sequência do meu 
despacho, de 21 de novembro de 2013, que permitiu o recurso à reserva 
de recrutamento constituída após a conclusão do procedimento concursal 
comum aberto por aviso n.º 13917/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 18 de outubro de 2012, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com a assistente técnica do mapa de pessoal do Agrupamento de Escolas 
de Santa Maria dos Olivais Carla Susana da Costa Santos Moita para o 
exercício de funções na carreira de assistente técnico do mapa de pessoal 
desta Direção -Geral, área funcional — financeira, continuando a auferir 
a remuneração de € 717,46, correspondente ao intervalo entre a 1.ª e a 
2.ª posição remuneratória, e o 5.º e 7.º nível remuneratório, com efeitos 
a 1 de dezembro de 2013.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental, com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 76.º do RCTFP.

4 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
207450164 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 16259/2013
Considerando que, através da Portaria n.º 293/2012, de 28 de setem-

bro, foi fixada a estrutura nuclear desta Secretaria -Geral e definidas as 
competências das respetivas unidades orgânicas, na sequência do que 
foi publicado no Decreto -Lei n.º 124/2012, de 20 de junho.

Considerando que, através do Despacho 13761/2012 de 24 de outubro, 
foi criada a estrutura orgânica flexível desta Secretaria -Geral.

Considerando que, decorrido mais de um ano de funcionamento e 
concluído o processo de extinção por fusão, importa agora adequar 
a estrutura orgânica flexível à nova realidade, entretanto consolidada 
e relativamente à qual se pretendem introduzir alguns ajustamentos 
funcionais, determino:

A extinção da Divisão de Qualidade, Organização e Inovação, da 
Divisão de Documentação e Arquivo, da Divisão de Apoio à Audito-
ria, do núcleo de administração de recursos humanos e do núcleo de 
comunicação e informação e a criação da Divisão de Planeamento e 
Organização, da Divisão de Apoio à Prestação Centralizada de Serviços 
e da Divisão de Informação e Comunicação, nos termos das disposições 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Assim, a nova estrutura orgânica flexível passa a ter a seguinte cons-
tituição:

1 — A Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, abre-
viadamente designada por DSGRH, a que se refere o artigo 3.º da Por-
taria n.º 293/2012, de 28 de setembro, integra as seguintes unidades 
orgânicas flexíveis:

1.1 — A Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos, abre-
viadamente designada por DGFRH, à qual compete, nomeadamente:

a) Elaborar estudos e pareceres técnico -jurídicos relativos à gestão de 
recursos humanos, designadamente em matéria dos novos regimes de 

vinculação, carreiras e remunerações, do contrato de trabalho em funções 
públicas, do recrutamento e seleção, da avaliação de desempenho dos 
trabalhadores e do estatuto do pessoal dirigente, promovendo a adequada 
e uniforme aplicação desses regimes no âmbito do ministério;

b) Programar e acompanhar as ações de recrutamento, seleção e 
acolhimento;

c) Identificar as necessidades de formação e de aperfeiçoamento 
profissionais, numa perspetiva integrada com vista ao desenvolvimento 
dos recursos humanos da Secretaria -Geral e do ministério.

d) Praticar os atos de administração e assegurar o processamento 
das remunerações e outros abonos devidos aos trabalhadores do mapa 
de pessoal da Secretaria -Geral e dos demais serviços e organismos 
integrados do ministério, procedendo igualmente à liquidação dos res-
petivos descontos;

e) Assegurar, nos termos legais, o controlo e registo da assiduidade e 
do trabalho extraordinário dos trabalhadores da Secretaria -Geral e dos 
demais serviços e organismos integrados do ministério;

f) Instruir os processos de aposentação e de submissão a junta médica 
dos trabalhadores da Secretaria -Geral e dos demais serviços e organismos 
integrados do ministério;

g) Assegurar a gestão dos processos relativos aos trabalhadores colo-
cados em mobilidade especial (SME), de acordo com as diferentes fases, 
em articulação com as entidades competentes na matéria;

h) Efetuar o carregamento dos dados relativos aos trabalhadores em 
SME, e respetiva atualização, nas correspondentes bases de dados da 
Administração Pública, nomeadamente no SigaME;

1.2 — A Divisão de Planeamento e Organização, abreviadamente 
designada por DPO, à qual compete, nomeadamente:

a) Elaborar os instrumentos de apoio à implementação do ciclo anual 
de gestão, nomeadamente o Plano e o Relatório de Atividades da SG;

b) Assegurar o processo de avaliação do desempenho ao nível do 
SIADAP 1 da SG, através da elaboração do respetivo QUAR e relatórios 
de autoavaliação;

c) Elaborar e manter atualizado o manual de procedimentos internos;
d) Elaborar o manual de procedimentos no âmbito da PCS;
e) Organizar e manter atualizada a informação relativa aos recur-

sos humanos do ministério e proceder à elaboração de indicadores de 
gestão;

f) Elaborar o balanço social da Secretaria -Geral e o balanço social 
consolidado do ministério;

g) Estudar e promover a aplicação de normas sobre a gestão de se-
gurança, higiene e saúde no trabalho, assegurando o seu acompanha-
mento;

h) Dinamizar a gestão interna da SG, de modo a promover a inovação 
e a mudança organizacional.

2 — A Direção de Serviços Financeiros, abreviadamente designada 
por DSF, a que se refere o artigo 4.º da Portaria n.º 293/2012, de 28 de 
setembro, integra a seguinte unidade orgânica flexível:

2.2 — A Divisão de Acompanhamento e Controlo Orçamental, abre-
viadamente designada DACO, à qual compete, no âmbito Secretaria-
-Geral, dos Gabinetes e da prestação centralizada de serviços, nomea-
damente:

a) Elaborar os projetos anuais de orçamento de funcionamento e de 
investimento, em colaboração com os respetivos serviços integrados;

b) Analisar os orçamentos, propondo as alterações necessárias à sua 
boa execução;

c) Executar a receita através do SGR — Sistema de Gestão da Re-
ceita;

d) Preparar os indicadores orçamentais necessários à gestão, controlo 
e acompanhamento das atividades;

e) Acompanhar, em termos financeiros, a execução de projetos co-
financiados no âmbito de sistemas de incentivos ou programas de fi-
nanciamento;

f) Preparar os elementos orçamentais necessários para os relatórios 
de atividades;

g) Acompanhar a execução financeira e material dos projetos de 
investimento;

h) Preparar e assegurar os reportes orçamentais solicitados pela 
Direção -Geral do Orçamento e por outros organismos da AP;

i) Elaborar a prestação anual e intercalares de contas.

2.2.1 — A Direção de Serviços Financeiros integra também o núcleo 
de contabilidade e tesouraria ao qual compete:

a) Assegurar a contabilização atualizada das despesas e das receitas de 
cada uma das estruturas orçamentais operadas, nos sistemas de registo 
contabilístico disponibilizados, de acordo com as regras da contabilidade 




